
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 538.496 - PA (2014/0155876-6)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ALDELINO DE SOUSA ASSUNÇÃO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL.  OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 
478, I, DO CPP. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO DE TESE 
DEFENSIVA NA TRÉPLICA. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a apreciação pelo relator de 
recurso a que se nega seguimento ou a pedido manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante, nos termos do art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil.
2. Esta Corte possui entendimento de que a inovação de tese defensiva 
na fase de tréplica, no Tribunal do Júri, viola o princípio do contraditório, 
porquanto impossibilita a manifestação da parte contrária acerca da 
quaestio.
3. É inviável, em sede de recurso especial, a análise de questão que 
demanda o revolvimento de matéria fática. Incidência da Súmula 7 do 
STJ.
4. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de agosto de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 538.496 - PA (2014/0155876-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALDELINO DE SOUSA 
ASSUNÇÃO contra a decisão de fls. 625/627, que negou provimento ao agravo em recurso 
especial, ante a incidência da Súmula 83 do STJ. 

O agravante alega ofensa ao princípio da colegialidade. Aduz que não se 
aplica à espécie as Súmulas 7 e 83 do STJ. 

Sustenta, ainda, a ocorrência de nulidade, tendo em vista que o  Parquet, 
no momento da réplica, afirmou que o agravante estava cumprindo prisão preventiva em outro 
processo, o que teria influenciado a convicção íntima dos jurados.

Ao final, aduz que a tese inovadora defensiva trazida na tréplica não fere 
o princípio do contraditório.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 538.496 - PA (2014/0155876-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, a decisão 
agravada não merece reforma.

Inicialmente, cumpre ressaltar que não viola o princípio da colegialidade 
a apreciação pelo relator de recurso a que se nega seguimento ou a pedido manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Quanto às demais alegações, consoante anteriormente explicitado, a 
jurisprudência desta Corte Superior é de que a inovação de tese defensiva na fase de tréplica, no 
Tribunal do Júri, viola o princípio do contraditório, porquanto impossibilita a manifestação da parte 
contrária acerca da quaestio. A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. INOVAÇÃO DE TESE 
DEFENSIVA NA TRÉPLICA. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO E AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, 
adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo 
de recurso ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios constitucionais, 
sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, tem-se analisado as 
questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a existência de 
constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.
2. Em virtude do contraditório e do devido processo legal, é vedado à defesa 
inovar no momento da tréplica. Assim, inexiste ilegalidade na decisão do Juiz 
Presidente do Tribunal do Júri que deixou de incluir, nos quesitos a serem 
apresentados aos jurados, tese da participação de menor importância, 
sustentada somente naquele momento processual. Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido. (HC 143.553/DF, Rel. Ministra MARILZA 
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA 
TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 07/03/2014).

Note-se, ademais, que o Tribunal de origem registrou que não havia "que 
se falar em nulidade pelo esclarecimento aos jurados da prisão preventiva do apelante,  
principalmente se o próprio já tinha mencionado sua segregação cautelar em momento anterior, 
conforme consta na ata da sessão do júri" (fl. 490), sendo certo que, para a análise da questão, 
seria necessário o revolvimento de matéria fática, inviável em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ. 
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0155876-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 538.496 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  067200720004049  20072000404-9  20103010958-7  201030109587

EM MESA JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALDELINO DE SOUSA ASSUNÇÃO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALDELINO DE SOUSA ASSUNÇÃO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1430661 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2015 Página  5 de 5


